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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO IV.: 10980/003.725/92-72

Sessão em 18 de maio de 1994	 Acórdão no. 107-1.199

Recurso It.: 106.159 - DIN - Ex.: 1989

Recorrente : PAU INDUSTRIAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRÉ-MOLDADOS Ltda.

Recorrida : Delegacia da Receita Federal em Curitiba - PR

Pi(PJ - DESPESAS OPERACIONAIS - DEDUTI-
BILIDADE DE TRIBUTOS

Os tributos são dedutiveis, na apuração do lucro real,
no periodo-base de incidência em que ocorrer o fato
gerador correspondente, o que independe da vontade

do sujeito passivo.

A constai.° de liminar em Mandado de Segurança,
seguida de depósito da importância correspondente
ao tributo questionado suspende a exigibilidade do
mesmo, porém não impede sua dedução com vistas à
determinação do lucro fiscal (Artigos 114 e 151 do
CTN e artigo 16 do DLnt 1.598/77).

Recurso provido:9:

Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos de Recurso interposto por PAU
INDUSTRIAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRE-MOLDADOS Ltda..

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em DAR. PROVIMENTO ao Recurso interposto, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. -geSala das Sessões - DF, em 18 de maio de 1994.
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Visto em:

16 SEI 1994
Sessio de:

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: MAXIMINO SOTERO DE

ABREU, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, NATA-

NAEL MARTINS, EDUARDO ORNO CIRNE LIMA e DICLER DE ASSUNÇÃO?
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Recurso n°.: 106.159

Recorrente : PAU INDUSTRIAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRÉ-MOLDADOS Ltda.

RELATÓRIO

PAU INDUSTRIAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRÉ-MOLDADOS Ltda., pessoa
jundica já devidamente qualificada nos presentes Autos, não se conformando com a Decisão do Sr.
Delegado Substituto da DRF/Curitiba. proferida no julgamento de sua Impugnação contra as infrações
que lhe são impostas pelo Auto de fls. 30, recorre a este Conselho para os efeitos do art. 33 do Decreto
n°. 70.235t72.

O crédito tributário objeto do presente litígio, tem origem na glosa da Contribuição
Social relativa a o exercício de 1989, lançada como despesa, pela Contribuinte, na respectiva Decla-
ração de Rendimentos, tida pelo Fisco como indevida em face da suspensão de sua exigibilidade através
da concessão de Mandado de Segurança

A capitulação legal consta às fls. 31 do processo.

Às fls. 07/22, vê-se cópia do Processo d. 10980/003.209/89-98, protocolizado pela
Repartição de origem aos 04.mai.89, a partir do Mandado de Segurança impetrado pela ora Recorrente.

Ciente em 06.abr.92, a Empresa ingressou com o pedido de fls. 34, pelo qual, animando-
se no artigo C., inciso 1, do Decreto 70.235172 e expondo, com clareza, os motivos que a levam a tal
pleito, requer seja-lhe concedida o prazo adicional de 15 dias para o oferecimento da Impugnação à
exigência fiscal em tela

A solicitação foi deferida pelo Chefe da Divisão de Arrecadação da Repartição Jurisdi-
cionante, apoiada em Delegação de Competência (PORT/GA13/76/89), de acordo com o despacho apos-
to ao documento de fls. 34, ia fine.

Defesa tempestiva às fls. 3613, após historiar os fatos que culminaram com a 1avrahra da
peça básica, traz as razões a seguir resumidas:

a) é certo que a Contribuinte impetrou Mandado de Segurança, a fim de ser desobrigada
do pagamento da Contribuição Social sobre o lucro, criada pela Lei n°. 7.689/88, em
relação ao exercício de 1989-,

b) não é menos certo, também, que obteve ganho de causa em decisões de primeira e
segundas instâncias, que vieram a confirmar a liminar concedida pelo juizo
monocrittico;ç9,4
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c) todavia, contrariamente ao que sustenta o nobre agente fiscal, a sentença que concedeu
em definitivo a segurança ainda não transitou em julgado;

d) de fato, foi somente em 06.fev.92 que o E. Tribunal Regional Federal da tr. Região
julgou os Embargos de Declaração opostos pela União Federal, sendo esta decisão,
contudo, passível de recurso (Código de Processo Civil, art. 544), razão pela qual
ainda não ocorreu o trânsito em julgado da sentença que desobrigou a Empresa do
pagamento questionado;

e) evidencia-se, portanto, com meridiana clareza, que o crédito tributário em questão,
embora suspenso por força de liminar judicial (Código Tributário Nacional, art. 151,
IV), ainda não se acha extinto, o que somente ocorrerá SE e QUANDO a decisão judi-
cial transitar em julgado (CTN, art. 156, X);

1) assim, enquanto não extinta, por qualquer das modalidades preconizadas pelo CTN, a
obrigação tributária persiste, muito embora tenha sua exigibilidade suspensa por
ordem judicial. E, prevalecendo o crédito tributário, não se pode obrigar a CODITi-

buiate à prematura adição do seu montante ao lucro real do exercício de 1929.

Os documentos instruidores da Inicial acham-se às fls. 40/103 dos Autos.

O Autor do feito se pronuncia sucintamente às fls. 105 e, por considerar "descabidas as
argumentações da suplicante", propõe a manutenção integral do lançamento "por ser de pleno direito".

Dessa forma, com base nos fundamentos de fito e de direito que enumera, a Autoridade
de Primeiro Grau confirma a exigência através da Decisão e. 1-095/93, às fis. 107/111, assim
ementada:

DESPESA INDEDUÉVEL

É indedutivela despesa registrada com a constituiçáo
da provizáro da contribuiÇãO social cuja exigibilidade
for suspensa por mandado de segurança.

Irresignada, a Empresa interpôs, em tempo hábil, Apelo voluntário a este Colegiado (fls.
116/119) reprisando ipsis litteris os termos de sua Impugnação e postulando por seu acolhimento, para
que seja provido o Recurso.

Este o relatóri:
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VOTO

Conselheira MARIANGELA RFT% VARLSCO, Relatora.

Recurso tempestivo. Há que ser conhecido.

Com e devida da vênia das conclusões a que chegou a Digna Autoridade recorrida, enten-
do não possam as mesmas prevalecer.

E os motivos encontram-se consubstanciados no Acórdão n°. 107-0.781, da lavra do
Eminente Conselheiro-Relator Jonas Francisco de Oliveira. prolatado nesta mesma Câmara, em Sessão
de 16.nov.93. ao qual, por ter acompanhado, adoto integralmente como fundamento de decidir o presente
voto, lianscrevendo-o adiante:

Preambularmente importa analisar a questão sob a ótica da ocorrência do
fato gerador da obrigação tributária principal, que na espécie Se relaciona à
Contribuição Social instituída peta Lei rt! 7.689/8&

Segundo dispõe o artigo 114 do Código Tributário Nacional, "Fato gerador da
obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente
à sua ocorrência-".

A lei n! 7.689/88, ao instituir a Contribuição Social incidente sobre o lucro
das pessoas jurídicas, estabeleceu que a hipótese de incidência da contri-
buição consiste na apuração do resultado do exercício, cuja base de cálculo é
este resultado, antes da provisJo para o imposto de renda, obtido com
observância da legislação comercial e após as ajustes determinados, conforme
se vê em seus artigos 1°. e 2°, alíneas a, b, e, e itens ia 4.

Portanto, um vez configurada a hipótese de incidência prevista na Lei
7.689/88,testa materializado o vínculo obrigacional correspondente ao tribu-
to, seja, a obrigação tributária nasce por força das circunstâncias materiais
concretizadas em razão da prevzstio legal.

Geraldo Ataliba, em sua ilustrada obra "Hipóteses de Incidência Tributária",
3! ed. Revista dos Tribunais. ST. 1984, pág. 34/35, ao discorrer acerca do
reconhecimento do tributo, ensina que se o vínculo obrigacional (que nasce
em razão da materializaçáo da hipótese de incidência tributária, fato gerador
da obrigação) nascer independentemente da vontade das partes, ou até mesmo
contra esta vontade, por força da lei, mediante o acontecimento de um fato
jurídico, estar-se-á diante de um tributo, definido como obrigação jurídica
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legal, pecuniária, que não de constitui em sanção de ato ilícito, em favor de
um pessoa pública (sujeito ativo); ou então, diante de indenização por dano.

A Lei n e. 7/689/88 descreve um fato que, se acontecido, possui a força jurídica
de criar um vínculo obrigacional tributário cuja hipótese de incidência
traduz-se em fato jurídico e cujos efeitos independem da vontade das partes.
De um lado, o sujeito passivo não pode, ao seu alvedrio, evitar a ocorrência
do fato gerador, tampouco desconhecê-lo, se presentes todas as condições
necessárias à sua ocorrência; de outro, o ente tributante, o sujeito ativo da
relação, não pode deixar de exigir o cumprimento da obrigação nascida em
razão da materialização da hipótese de incidência tributária hipotelizada na
lei, a teor mesmo do que dispõe o art. 142 do C721, segundo o qual o lança-
mento é ato vinculado e obrigatório.

Ora, como vimos à epígrafe, tratando-se de tributo, o fato gerador ocorre
independentemente da vontade do contribuinte designando pela norma que o
instituiu. (..) Se o fito materializado corresixmde exatamente à descrição
feita pela lei, então está criada a obrigação tributária. Resta apenas ao
contribuinte satisfazer a prestação correspondente perante o ente tnbutante.

Na espécie de que se cuida, o contribuinte, através de medida judicial, porque
discordando com a cobrança da referida contribuição, obteve liminar em
mandado de segurança mediante depósito de suas quotas à ordem da justiça
federal, suspendendo, destarte, sua exigibilidade frente aos cofre públicos,
enquanto pendente de decisão judicial definitiva, de conformidade com o
disposto no art. 151, Inc. fie IV, do eng.

Para que alguma exigibilidade sejà suspensa, a teor do que dispõe o precitado
artigo, pressupõe-se a existência de um débito tributário, que por ma vez teve
a origem em algum vínculo obrigacional nascido por força da materializa*
de um hipótese de incidência prevista em lei. Ao reverso, não se suspende o
que não existe.

Logo, na medida em que a recorrente teve a exigibilidade da Contribuição
Social suspensa judicialmente, nos termos do CM, ocorreu o inevitável fato
gerador e todas as sua: conseqüências fiscais.

Outro enfoque a ser dado no presente julgamento refere-se à dedutibilidade
da Contribuição Social prevista no art. 225 do Regulamento do Imposto :obre
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a Renda, aprovado pelo Decreto e. 85.450/80, que tem por matriz legal o art.
16 do Dwreta-lei 1.598177, que fidcrou o lançamento, verbis;

Art. 225 - Os tributos sào dedutiveis, como custo ou
despesa operacional, no periodo-base de incidência em
que ocorrer o fato gerador da obrigação triibutária.

Segundo a exposição de motivos que embasou a matriz legal citada:

Os preceitos do artigo 16 sobre dedutibilidade de
tributos admitem que o contribuinte que apura o lucro
segundo o regime de competência possa deduzir as
obrigações tributárias na medida do seu nascimento,
independentemente do efetivo pagamento.

Vê-se pois, que a dedutibilidade dos tributos depende unicamente da
ocorrência do fato gerador da obrigação, a qual dar-se-á no próprio período-
base de incidência, independentemente de seu pagamento, como pretendido
pelo julgador singular, mormente porque não há filndamento legal para tanto.
O que grite em termo de disposição legal pertinente é exatamente o reverso,
no sentido de que é permitida a dedução tal qual foi  provisionada pela recor-
rente, o que está de pleno acordo com o que dispõe a Instrução Normativa
198/88, em seu item 7, verbis:

A contribuição social poderá ser registrada com despe-
sa dedutivel no período-base a que competir.

Tal mandamento, aliás, está exatamente conforme as disposições do art. 16 do
DL n 1.5981/7, que também autoriza a dedução de tributos nas mesmas
condições.

Considerando que a Lei n°. 7.689/88 determinou que a base de cálculo da
Contribuição Social deve ser apurada com observância da legislação comer-
cial, da mesma forma que dispõe a legislação do imposto de renda, no art. 172
do RIMO, particularmente em seu parágrafo único, a não dedutibilidade de
uma despesa, quando conhecida e quantificável, importaria em descumprir
tais determinações, alem de implicar na elaboração de balanços não condi-
zentes com a realidade da empresa, o que afrontaria principio: e normas
contábeis já consagrados pela legislação tributária, como é o caso do artigo
citado.

Logo, pode-se afirmar com toda segurança, que a Contribuição Social, inabs-,
tante a suspensão de seu pagamento diretamente aos cofres do Erário Público,
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Puro apenas pode corno deve ser registrada a titulo de despesa operacional e
debitada à conta de resultado do exercício a que corresponder o respectivo
fato gerador, cuja ocorrência, vimos de ver, independe da vontade do contri-
buinte, bastando apenas que se verifiquem as situações de fato necessárias e
suficientes à mesma e que estejam previstas na lei.

A corroborar o entendimento até aqui esposado e porque a lei não contém
palavras inúteis, está o fato de ter a lei n õ. 8.541/92, em seu artigo 7 1., estabe-
lecido que os tributos e contribuições somente serão dedutiveis, na determi-
na* do lucro real, quando pagos, o que seria desnecessário dizer caso
prevalecesse o entendimento contido na decisão recorrida. O mesmo
raciocínio deve ser adotado relativamente às disposições do art. 8'. da ;nitri-
da lei, que veda a dedutibilidade, a título de despesa operacional, de tributos
cuja exigibilidade esteja suspensa com fundamento no art. 151 do CM, o que
importa afirmar que anteriormente a tal vedação legal a dedução daquelas

• valores era permitida, posto que, em caso contrário, não sena necessária a
previsão do referido  artigo 8'..

Tais considerações tenho por suficientes para reformara decisão de primeira,
instância, razio pela qual voto no sentido de dar provimento ao recurso.

É como voto.

Brasilia-DF, em 18 de maio de 1994.

ek--hiigliriIS
Mariang .	 'nine

-
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